
PROJETO DE LEI n. 64/2014.

AUTOR: d. PREFEITO MUNICIPAL DE BOTUCATU, SENHOR JOÃO CURY NETO.

“Autoriza o Executivo a alienar bens municipais cujas aquisições derivaram de procedimentos judiciais.”

PARECER JURÍDICO

A iniciativa do presente Projeto de Lei é do Chefe do Poder Executivo, conforme estabelece o artigo 79 da Lei Orgânica do Município.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, pois diz respeito a providência necessária a posterior alienação de imóvel municipal (art. 40, III, “I” do Regimento Interno da Câmara).


Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de no mínimo dois terços dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “c”, 3º do RI).


Pois bem, a respeito, dispõe o art. 81, da Lei Orgânica do Município que:


“Art. 81. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e autorização competente, e obedecerá às seguintes normas:


I – quanto imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:


...”


No caso presente, a propositura vem acompanhada de laudos de avaliações dos imóveis que se pretende alienar e de justificativa do interesse público:

“Tem por objetivo a presente Proposição obter autorização legislativa para que o Executivo possa alienar imóveis de sua titularidade, descritos no art. 1º deste Projeto, através de licitação pública, a quem melhor oferta fizer, observando-se os valores mínimos das avaliações.

Mencionados imóveis integraram o patrimônio público através de Adjudicação Judicial, em autos de procedimentos judiciais que tramitaram perante o Cartório da Vara de Execuções Fiscais desta Comarca, incidindo, na espécie, o disposto no art. 19 da Lei nº 8666/93, in verbis:

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as seguintes regras:

                                              ...............................

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão.

Nos termos da Lei de Licitações, poderá o Município alienar referidos imóveis, razão da presente Proposição.

Esses imóveis consistem em terrenos que não estão aptos a receberem investimentos públicos, quer pelo relevo, quer pelo seu tamanho ou localização.

Outrossim, são imóveis que precisam de limpeza constante, coleta de entulhos, execução de calçadas, ou seja, a Administração Pública, ao aliená-los, garante o recolhimento de tributos por terceiros e retira de sua obrigação a manutenção dos mesmos.

Do valor obtido no certame a Administração seguirá as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.”


Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município, mediante doação de bens imóveis e prévia autorização legislativa (art. 81, inc. I, da LOMB).


Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.

Botucatu, 02 de julho de 2.014.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.

Assessor Técnico Jurídico
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